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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GERALDO BATISTA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL. BUSCA  PESSOAL.  FUNDADA  SUSPEITA.  POSSE  DE
MUNIÇÕES E CARREGADOR (LEI 10.826/2003, ARTS. 14 E 16). RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. INSIGNIFICÂNCIA AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental  contra  decisão  monocrática  que  conheceu de  agravo e  deu
provimento a recurso especial do Ministério Público estadual para determinar o recebimento da
denúncia pelos crimes dos arts. 14 e 16, caput, da Lei n. 10.826/2003.
2.  Fato  relevante.  Denúncia  por  posse  de  dez  munições  e  um carregador  de  arma de  fogo;
rejeição  da  inicial  acusatória  em primeiro  grau  por  ilicitude  da  busca  pessoal  e  atipicidade;
manutenção da rejeição pelo Tribunal de origem; reforma pela decisão monocrática para receber
a denúncia.
3.  Fundamentos do agravo.  Alegação de óbice da Súmula  7/STJ ao conhecimento do recurso
especial;  ilegalidade da busca pessoal  por se basear em elementos subjetivos (nervosismo ao
avistar guarnição policial), sem fundada suspeita (CPP, art. 244); pedido de não conhecimento ou,
se  conhecido,  de  negar  provimento  ao  recurso  especial;  requerimento  de  observância  das
prerrogativas da Defensoria Pública.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve fundada suspeita apta a legitimar a busca
pessoal, à luz do art. 244 do CPP, diante das condutas descritas (agitação destemperada, descarte
do boné e assentamento súbito ao avistar a guarnição).
5. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente possível reconhecer a atipicidade
material pela insignificância na posse de dez munições, inclusive de uso restrito (9mm e .40), e
de um carregador, na fase de recebimento da denúncia.
6.  A questão em discussão consiste em saber se o provimento do recurso especial demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
7.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  no  estágio  processual  de  recebimento  da
denúncia, incide o princípio do in dubio pro societate, afastando a rejeição por nulidade da busca
ou atipicidade material sem certeza inequívoca.

III. Razões de decidir
8. A agravante não apresentou argumentos novos ou suficientes para infirmar os fundamentos da
decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já afastadas pela jurisprudência consolidada.
9.  A busca pessoal  é  legítima quando amparada em fundada suspeita  derivada de  elementos
objetivos e concretos, nos termos do art. 244 do CPP; no caso, a conduta furtiva e deliberada
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(agitação destemperada, descarte do boné e assentamento súbito ao avistar a guarnição) supera o
mero estado anímico e justifica a medida.
10.  A atuação policial mostrou-se proporcional e amparada em indícios objetivos, inexistindo
elementos de perseguição pessoal ou preconceito que pudessem macular a licitude da abordagem.
11.  A  posse  de  munições  configura  crime  de  perigo  abstrato;  a  apreensão  de  dez  projéteis,
inclusive de uso restrito (9mm e .40), somada ao porte de um carregador, afasta a insignificância
e impede o reconhecimento de atipicidade material.
12. Na fase de recebimento da denúncia, aplica-se o princípio do in dubio pro societate; ausente
certeza absoluta sobre a ilegalidade da prova ou a irrelevância penal da conduta,  impõe-se o
prosseguimento da persecução penal para adequada instrução probatória.
13. A matéria decidida não demanda reexame de fatos e provas, mas a correta subsunção jurídica
dos elementos narrados aos parâmetros do art. 244 do CPP e à tipicidade em crimes de perigo
abstrato, não incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1.  A  busca  pessoal  independe  de  mandado  e  exige  fundada  suspeita  baseada  em elementos
objetivos  e  concretos,  sendo legítima quando a  conduta  observada revela  atitude  furtiva  que
supera o mero nervosismo (CPP, art. 244). 2. A posse de munições, inclusive de calibres de uso
restrito, e de carregador caracteriza crime de perigo abstrato e afasta a insignificância, não se
reconhecendo  atipicidade  material  na  fase  de  recebimento  da  denúncia. 3.  No  estágio  de
recebimento da denúncia, incide o princípio do in dubio pro societate, não se rejeitando a inicial
por nulidade da busca ou atipicidade sem certeza inequívoca. 4.  A apreciação da licitude da
abordagem e da tipicidade em crimes de perigo abstrato constitui questão de direito, não atraindo
o óbice da Súmula 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; Lei n. 10.826/2003, arts. 14 e 16; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  AREsp  1403409/RS, Sexta  Turma,  j.  26.03.2019;  STF,  RHC  229.514  AgR,
Segunda Turma, j. 02.10.2023; STF, HC 230.232 AgR, Segunda Turma, j. 02.10.2023; STF, HC
208.240/SP, Plenário,  j.  28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.616.718/PR, Sexta  Turma,  j.
24.09.2024; STJ, AgRg no HC 1.030.724/RS, Quinta Turma, j. 22.04.2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
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MUNIÇÕES E CARREGADOR (LEI 10.826/2003, ARTS. 14 E 16). RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. INSIGNIFICÂNCIA AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental  contra  decisão  monocrática  que  conheceu de  agravo e  deu
provimento a recurso especial do Ministério Público estadual para determinar o recebimento da
denúncia pelos crimes dos arts. 14 e 16, caput, da Lei n. 10.826/2003.

2.  Fato  relevante.  Denúncia  por  posse  de  dez  munições  e  um carregador  de  arma de  fogo;
rejeição  da  inicial  acusatória  em primeiro  grau  por  ilicitude  da  busca  pessoal  e  atipicidade;
manutenção da rejeição pelo Tribunal de origem; reforma pela decisão monocrática para receber
a denúncia.

3.  Fundamentos do agravo.  Alegação de óbice da Súmula  7/STJ ao conhecimento do recurso
especial;  ilegalidade da busca pessoal  por se basear em elementos subjetivos (nervosismo ao
avistar guarnição policial), sem fundada suspeita (CPP, art. 244); pedido de não conhecimento ou,
se  conhecido,  de  negar  provimento  ao  recurso  especial;  requerimento  de  observância  das
prerrogativas da Defensoria Pública.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve fundada suspeita apta a legitimar a busca
pessoal, à luz do art. 244 do CPP, diante das condutas descritas (agitação destemperada, descarte
do boné e assentamento súbito ao avistar a guarnição).

5. A questão em discussão consiste em saber se é juridicamente possível reconhecer a atipicidade
material pela insignificância na posse de dez munições, inclusive de uso restrito (9mm e .40), e
de um carregador, na fase de recebimento da denúncia.

6.  A questão em discussão consiste em saber se o provimento do recurso especial demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

7.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,  no  estágio  processual  de  recebimento  da
denúncia, incide o princípio do in dubio pro societate, afastando a rejeição por nulidade da busca
ou atipicidade material sem certeza inequívoca.
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III. Razões de decidir

8. A agravante não apresentou argumentos novos ou suficientes para infirmar os fundamentos da
decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já afastadas pela jurisprudência consolidada.

9.  A busca pessoal  é  legítima quando amparada em fundada suspeita  derivada de  elementos
objetivos e concretos, nos termos do art. 244 do CPP; no caso, a conduta furtiva e deliberada
(agitação destemperada, descarte do boné e assentamento súbito ao avistar a guarnição) supera o
mero estado anímico e justifica a medida.

10.  A atuação policial mostrou-se proporcional e amparada em indícios objetivos, inexistindo
elementos de perseguição pessoal ou preconceito que pudessem macular a licitude da abordagem.

11.  A  posse  de  munições  configura  crime  de  perigo  abstrato;  a  apreensão  de  dez  projéteis,
inclusive de uso restrito (9mm e .40), somada ao porte de um carregador, afasta a insignificância
e impede o reconhecimento de atipicidade material.

12. Na fase de recebimento da denúncia, aplica-se o princípio do in dubio pro societate; ausente
certeza absoluta sobre a ilegalidade da prova ou a irrelevância penal da conduta,  impõe-se o
prosseguimento da persecução penal para adequada instrução probatória.

13. A matéria decidida não demanda reexame de fatos e provas, mas a correta subsunção jurídica
dos elementos narrados aos parâmetros do art. 244 do CPP e à tipicidade em crimes de perigo
abstrato, não incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A  busca  pessoal  independe  de  mandado  e  exige  fundada  suspeita  baseada  em elementos
objetivos  e  concretos,  sendo legítima quando a  conduta  observada revela  atitude  furtiva  que
supera o mero nervosismo (CPP, art. 244). 2. A posse de munições, inclusive de calibres de uso
restrito, e de carregador caracteriza crime de perigo abstrato e afasta a insignificância, não se
reconhecendo  atipicidade  material  na  fase  de  recebimento  da  denúncia. 3.  No  estágio  de
recebimento da denúncia, incide o princípio do in dubio pro societate, não se rejeitando a inicial
por nulidade da busca ou atipicidade sem certeza inequívoca. 4.  A apreciação da licitude da
abordagem e da tipicidade em crimes de perigo abstrato constitui questão de direito, não atraindo
o óbice da Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; Lei n. 10.826/2003, arts. 14 e 16; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  AREsp  1403409/RS, Sexta  Turma,  j.  26.03.2019;  STF,  RHC  229.514  AgR,
Segunda Turma, j. 02.10.2023; STF, HC 230.232 AgR, Segunda Turma, j. 02.10.2023; STF, HC
208.240/SP, Plenário,  j.  28.06.2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp  2.616.718/PR, Sexta  Turma,  j.
24.09.2024; STJ, AgRg no HC 1.030.724/RS, Quinta Turma, j. 22.04.2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GERALDO BATISTA RODRIGUES

DA SILVA (e-STJ, fls. 347/352) contra a decisão monocrática proferida por este Relator (e-STJ,
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fls.  332/345), que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial interposto pelo

Ministério Público do Estado de Goiás, determinando o recebimento da denúncia contra o ora

agravante  pela  suposta  prática  dos  crimes  previstos  nos  arts.  14  e  16, caput,  da  Lei  n.

10.826/2003.

A parte agravante alega que o recurso especial não merecia ser conhecido, porquanto

o acolhimento da pretensão ministerial demandaria a reapreciação do conjunto fático-probatório,

providência vedada pelo óbice da Súmula 7/STJ.

Argumenta que, ainda que superado esse óbice, a busca pessoal realizada teria sido

ilegal, pois teria sido pautada exclusivamente em elementos subjetivos — como o nervosismo

apresentado pelo agravante ao avistar a guarnição policial —, os quais não configuram fundada

suspeita a autorizar a medida, nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou,  subsidiariamente,  a

submissão  do  agravo  regimental  à  apreciação  da  Turma,  para  que  seja  reformada  a  decisão

agravada,  não  se  conhecendo  do  recurso  especial  interposto  pelo  Ministério  Público  ou,  se

conhecido, negando-lhe provimento, mantendo-se o acórdão proferido pelo Tribunal de origem. 

Pugna,  ainda,  pela  observância  das  prerrogativas  conferidas  aos  membros  da

Defensoria Pública, em especial a intimação pessoal e a contagem em dobro de todos os prazos

processuais.

É o relatório.

VOTO

A irresignação apresentada pela parte agravante não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos novos ou suficientemente capazes

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a reiterar as teses já rechaçadas. A

matéria  foi  exaustivamente  examinada  e  a  conclusão  alcançada  pela  decisão  monocrática

encontra-se em consonância com a jurisprudência pacífica e consolidada desta Corte Superior.

Dessa forma, mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos, os quais

foram assim consignados e que ora reafirmo como razão de decidir (e-STJ, fls. 332/345):

“O agravo impugna adequadamente os fundamentos da decisão agravada, devendo ser
conhecido. Passo, portanto, ao exame do recurso especial propriamente dito.
O agravado foi denunciado como incurso nos artigos 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003,
por  ter  em  seu  poder  dez  munições  e  um carregador  de  arma  de  fogo,  tendo  o
magistrado de piso rejeitado a peça acusatória por entender ilícita a busca pessoal e
atípico o fato.
O  Tribunal  de  origem  manteve  a  rejeição  da  inicial  acusatória  sob  a  seguinte
fundamentação (e-STJ, fls. 251-263):
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‘Pois bem. A par de que o maior rigor do STJ sobre as fundadas razões para abordagem
policial venha sendo diluído, e a posição da corte esteja sendo flexibilizada, impende
analisar cada caso isoladamente. No presente caso, entendo que o fato de o recorrido
ter aparentado nervosismo e jogado seu boné no chão e sentado na calçada,  não é
indicador  irrefutável  de  um  comportamento  suspeito,  que  pudesse  embasar  a
abordagem, sendo que não foi apontado nenhum elemento concreto que justificasse
essa percepção, tornando, portanto, a revista exploratória, decorrente de uma impressão
meramente subjetiva, rechaçada pela atual jurisprudência da Corte Superior de Justiça.
Importante destacar, ainda, que foram apreendidos apenas 01 carregador para arma de
fogo  e  pequena  quantidade  de  munições  (10  no  total),  sendo  que,  inclusive,  há
entendimento  de  que,  nesse  caso  –  apreensão de  pequena quantidade  de  munições
desacompanhadas  de  arma de  fogo e  em contexto  completamente  desvinculado da
prática  de  outros  crimes  –  deve  ser  afastada  a  tipicidade  da  conduta,  o  que,  por
conseguinte, implica na ausência de justa causa para a deflagração da persecução penal
na via judicial.
[...]
Destarte, reconhecida a ilicitude das provas obtidas por meio da busca pessoal indevida
e  todas  que  dela  derivaram,  incluindo  a  apreensão  das  munições,  bem  como  a
atipicidade da conduta, tendo em vista, como dito, a apreensão de pequena quantidade
de munições, desacompanhadas de armamento capaz de deflagrá-la, e desvinculada da
prática  de  outro  crime,  impõe-se  a  manutenção  da  decisão  de  primeiro  grau  que
rejeitou a denúncia.’

Como se  sabe,  ‘nos  termos  do  art.  244  do  CPP,  a  busca  pessoal  independerá  de
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando
a  medida  for  determinada  no  curso  de  busca  domiciliar.’  (AgRg  no  AREsp
1403409/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em 26/03/2019, DJe 04/04/2019).
A jurisprudência consolidada desta Corte Superior é rigorosa ao exigir que a fundada
suspeita seja amparada por elementos objetivos e concretos, que ultrapassem o mero
subjetivismo do agente policial.
Esta  medida,  diferentemente da busca domiciliar,  não exige os mesmos standards
probatórios rígidos, pois envolve a restrição temporária à liberdade de locomoção e à
intimidade, que deve ser analisada sob o princípio da proporcionalidade.
A medida é proporcional quando há um equilíbrio entre o interesse público (combate
ao tráfico e ao porte ilegal de armas) e o direito individual afetado.
No caso, a atitude do acusado de demonstrar agitação destemperada, descartar o boné
e  sentar-se  subitamente  na  calçada  ao  avistar  a  guarnição,  configura  a  fundada
suspeita que legitima a busca pessoal.
É fundamental diferenciar o simples estado anímico de agitação da conduta furtiva
deliberada.
Enquanto o primeiro é um traço subjetivo interno, o segundo se manifesta por atos
concretos de dissimulação voltados a frustrar o policiamento, como ocorre no caso.
Portanto, não se vislumbra nenhuma ilegalidade na atuação dos policiais, amparados
que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando
de modo suspeito  ou  furtivo,  como no caso,  não  havendo razão  para  restringir  a
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal
ou preconceito  de  raça  ou classe  social,  motivos  que,  obviamente,  conduziriam à
nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
A atuação policial, nesse cenário, é não apenas legal, mas necessária para a proteção
da ordem pública, sendo plenamente respaldada pela legislação e pela jurisprudência
pátria.
O  Superior  Tribunal  Federal  e  esta  Corte  Superior  têm  proferido  decisões  que
corroboram esse entendimento em situações análogas.
No ponto, destaco precedente do STF:
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‘Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura
e  reagir  de  modo  próprio  e  conhecido  pela  ciência  aplicada  à  atividade  policial,
objetivamente,  justifica  a  busca  pessoal  em  via  pública.’  (RHC  229514  AgR,
Relator(a):  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  02-10-2023,
PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-s/n DIVULG 20-10-2023, PUBLIC 23-10-2023).

Outro julgado do STF reforça a validade de abordagens baseadas em condutas ativas
de esquiva:

‘Direito penal e processual penal. Agravo regimental em recurso extraordinário com
agravo.  Tráfico de drogas.  Busca pessoal  e  domiciliar.  Abordagem em via pública.
Conhecido  ponto  de  compra  e  venda  de  drogas.  Denunciada  com  histórico  de
mercancia ilegal de entorpecentes. Elementos indiciários objetivos. Fundada suspeita.
Licitude da prova. I. Caso em exame 1. Cuida-se de agravo regimental interposto pelo
Ministério Público Federal contra decisão monocrática de negativa de seguimento ao
recurso  extraordinário  com  agravo.  Busca-se,  no  apelo  extremo,  reformar  acórdão
mediante o qual o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) deu
provimento à apelação para reconhecer a nulidade da busca pessoal realizada e, em
consequência, absolver a agravada da conduta prevista no art. 33 da Lei nº 11.343/06.
II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em averiguar a existência
ou não de justa causa apta a justificar a realização pela polícia militar local de busca
pessoal que culminou na descoberta de ‘185 (cento e oitenta e cinco) porções de crack,
contendo cocaína, pesando aproximadamente 16 gramas’. III. Razões de decidir 3. O
Plenário do Supremo Tribunal Federal, com o intuito de fixar algumas balizas para a
atuação dos agentes de segurança pública, a fim de evitar o cometimento de abusos,
estabeleceu  que  ‘[a]  busca  pessoal  independente  de  mandado  judicial  deve  estar
fundada em elementos indiciários objetivos de que a pessoa esteja na posse de arma
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não sendo lícita a
realização  da  medida  com  base  na  raça,  sexo,  orientação  sexual,  cor  da  pele  ou
aparência física’ (HC nº 208.240/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Edson Fachin, D Je de
28/6/24). 4. A busca pessoal realizada na parte ora agravada se baseou em indícios
objetivos: (i) patrulhamento de rotina realizado em via pública e em local conhecido
como ponto de tráfico de drogas; (ii) pessoa com histórico relativo à mercancia ilegal
de substâncias entorpecentes. Portanto, a busca pessoal realizada pela Polícia Militar
do  Rio  Grande  do  Sul  não  desbordou  doentendimento  firmado  pelo  Plenário  do
Supremo Tribunal Federal no HC nº  208.240/SP. 5. Ambas as Turmas do STF, assim
como recente  julgado do Plenário,  reconhecem que tais  circunstâncias  autorizam a
realização de busca pessoal, por não destoarem da tese fixada no Tema nº 280. IV.
Dispositivo 6. O Supremo Tribunal Federa acolhe o agravo regimental para prover o
recurso extraordinário e declarar a licitude da prova obtida por meio da busca pessoal e
domiciliar, cassando a decisão proferida pelo TJRS.’ (ARE 1556119 AgR, Relator(a):
EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado
em 19-08-2025, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-s/n DIVULG 02-10-2025 PUBLIC
03-10-2025.)

‘EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCAS PESSOAL
E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º,  E 244 DO CPP. FUNDADA SUSPEITA. JUSTA
CAUSA.  LEGALIDADE  DA  MEDIDA.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS:
INVIABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.  1.  Não  há  que  se  falar  em
inobservância do disposto nos arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, pois as buscas realizadas
pelos agentes policiais se deram em vista de fundadas suspeitas de prática delitiva,
sobretudo pelos elementos que envolviam a própria conduta do corréu, que buscou,
ativamente, esquivar-se da equipe policial, acelerando o veículo, ignorando ordem de
parada,  em clara  tentativa  de  fuga.  2.  Verificada  justa  causa  para  a  realização  da
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias
antecedentes,  alcançar  conclusão  em  sentido  diverso  demandaria  o  reexame  do
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conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus. 3. Agravo regimental ao
qual  se  nega  provimento.’  (HC  230232  AgR,  Relator(a):  ANDRÉ  MENDONÇA,
Segunda  Turma,  julgado  em  02-10-2023,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-s/n,
DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023.)

No mesmo sentido, o STJ assentou:

‘AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CADEIA DE CUSTÓDIA. ABORDAGEM POLICIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo crime de tráfico de drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve quebra da cadeia de custódia na
extração e análise de dados do aparelho celular, capaz de invalidar as provas; (ii) saber
se  a  abordagem  policial  e  as  buscas  pessoal  e  veicular  basearam-se  em  fundadas
razões, de modo a legitimar a apreensão dos entorpecentes e dos aparelhos celulares;
(iii) saber se o afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, fundado  exclusivamente  na  quantidade  de  drogas  apreendidas,  é
juridicamente  idôneo,  bem  como  qual  o  patamar  adequado  de  redução,  à  luz  das
circunstâncias do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte estadual afirmou inexistir vício na cadeia de custódia, porquanto a extração
e a análise dos dados do aparelho celular foram previamente autorizadas judicialmente,
documentadas  em  relatório  minucioso  e  limitadas  ao  objeto  da  investigação,  não
havendo indícios de manipulação ou adulteração das mensagens, nem demonstração,
pela defesa, de efetivo prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans
grief.
4.  O Tribunal  local  reconheceu a existência de fundada suspeita para a abordagem
policial,  diante  da  brusca  mudança  de  direção  do  veículo  ao  avistar  a  barreira  da
Polícia  Rodoviária,  do  acentuado  nervosismo  dos  ocupantes  e  da  subsequente
apreensão de drogas no bolso de um deles e no porta-malas, circunstâncias que afastam
a alegação de atitude suspeita genérica e validam a busca pessoal e veicular.
5. A quantidade e a diversidade de drogas, isoladamente, não autorizam o afastamento
do redutor do tráfico privilegiado quando ausentes nos autos elementos concretos a
demonstrar  que  o  agente  se  dedica  a  atividades  delitivas  ou  integra  organização
criminosa.
Todavia,  diante  da  quantidade e  diversidade das  drogas  apreendidas,  é  adequada a
modulação da fração no mínimo legal de 1/6.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente  provido,  com  a
concessão da ordem, de ofício, para reconhecer a incidência do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, na fração de  1/6, redimensionando-se a pena para 4 anos e 2 meses de
reclusão e 416 dias-multa.
Tese de julgamento:
1.  A  quebra  da  cadeia  de  custódia  de  prova  digital  somente  se  reconhece  quando
demonstradas irregularidades concretas no procedimento e efetivo prejuízo à defesa,
não bastando alegações genéricas em habeas corpus.
2. A abordagem de veículo e a realização de busca pessoal e veicular são legítimas
quando amparadas em fundada suspeita, evidenciada por conduta evasiva ao avistar
barreira policial, nervosismo dos ocupantes e subsequente apreensão de entorpecentes.
3.  A quantidade  e  a  natureza  da  droga  apreendida,  isoladamente,  não  autorizam o
afastamento  da  causa  de  diminuição  do  tráfico  privilegiado,  podendo,  contudo,
justificar a fixação da fração mínima do redutor.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CPP, art. 158-A;
Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Lei n. 11.343/2006, art. 42; CP, art. 59; CP, art. 44.
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(AgRg no HC n.  1.030.724/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Quanto à tipicidade, esta Corte firmou entendimento no sentido de que a posse de
munições,  por  ser  crime  de  perigo  abstrato,  prescinde  da  demonstração  de  lesão
efetiva, sendo a bagatela aplicada apenas em situações excepcionalíssimas de mínima
ofensividade.
A apreensão de dez projéteis, abrangendo inclusive calibres de uso restrito como 9mm
e  .40,  somada  ao  porte  de  um  carregador,  impede  o  reconhecimento  da
insignificância, dado que o potencial de dano ao bem jurídico tutelado é relevante e
incompatível com a tese da atipicidade material.
A propósito:

‘PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  POSSE
IRREGULAR  DE  MUNIÇÕES.  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO.
SUSPENSÃO  DO  BENEFÍCIO  DEPOIS  DO  PERÍODO  DE  PROVA.
POSSIBILIDADE. RÉU QUE RESPONDIA A OUTRA AÇÃO PENAL. SÚMULA N.
83  DO  STJ.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  QUE  DETERMINOU
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E BUSCA E APREENSÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  INSIGNIFICÂNCIA.  ELEVADA  QUANTIDADE  DE  MUNIÇÕES.  NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  A  orientação  jurisprudencial  desta  Corte  Superior  é  que  o  fato  de  o  acusado
responder a outra ação penal durante o período de prova é motivação suficiente para a
revogação do benefício, ainda que esta ocorra depois de exaurido o referido prazo.
Assim, a insurgência seria inviável segundo as disposições da Súmula n. 83 do STJ.
2.  Na  hipótese,  de  acordo  com  o  julgado  recorrido,  ao  tempo  da  concessão  do
benefício, havia apenas a investigação criminal contra o acusado e outros e a relação
processual somente se concretizou com o recebimento da denúncia, fundamento este
não impugnado pela defesa nas razões do recurso especial (Súmula n. 283 do STF).
3.  A Corte antecedente estabeleceu que os fatos apurados na investigação contra o
agravante  não  caracterizavam  crime  militar.  A  análise  da  insurgência  demandaria
incursão vertical no acervo fático- probatório dos autos, a fim de verificar se referidos
atos então investigados estariam associados ou não às atribuições funcionais do réu
(circunstância que atrairia a competência da justiça militar), o que encontra óbice nas
disposições da Súmula n. 7 do STJ.
4. A posse de munições sem o artefato deflagrador (arma) pode caracterizar o crime
previsto  na  Lei  n.  10.826/2003, quando as  circunstâncias  e  peculiaridades  do caso
demonstrarem a lesividade ao bem jurídico tutelado. Precedente.
5. No caso dos autos, a quantidade e a variedade de munições e o tipo de acessório
apreendidos  (22  munições  de  calibres  diversos  e  1  carregador),  em princípio,  não
permitiriam a absolvição do acusado pela aplicação do princípio da insignificância.
Dessa forma, deve incidir o disposto na Súmula n. 83 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.’
(AgRg  no  AREsp  n.  2.616.718/PR, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 24/9/2024, DJe de 27/9/2024.)

É imperioso destacar que o processo se encontra na fase de recebimento da denúncia.
Nesse estágio processual, vigora o princípio do in dubio pro societate, de modo que o
reconhecimento de nulidade da busca ou da atipicidade material da conduta somente
seria possível em caso de certeza absoluta e ausência de nenhuma divergência sobre
os fatos.
Não havendo demonstração inequívoca e imediata da ilegalidade ou da irrelevância
penal,  deve-se  prestigiar  o  prosseguimento  da  persecução  estatal  para  a  devida
instrução probatória.”
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0004352-1 AREsp 3.145.865 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  540513867  54051386720248090149

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : GERALDO BATISTA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERALDO BATISTA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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